
Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Audiencia Provincial de Barce
lona — Interpretação dos artigos 3. o , n. o 3, e 22. o , n. o 2, da 
Decisão 2001/539/CE do Conselho, de 5 de abril de 2001, 
relativa à celebração pela Comunidade Europeia da Convenção 
para a unificação de certas regras relativas ao Transporte Aéreo 
Internacional (Convenção de Montreal) (JO L 194, p. 38) — 
Responsabilidade das transportadores aéreas no que respeita 
ao transporte aéreo de passageiros e das respetivas bagagens 
— Limites da responsabilidade em caso de destruição, perda, 
avaria ou atraso das bagagens 

Dispositivo 

O artigo 22. o , n. o 2, da Convenção para a unificação de certas regras 
relativas ao Transporte Aéreo Internacional, celebrada em Montreal, 
em 28 de maio de 1999, assinada pela Comunidade Europeia, em 9 
de dezembro de 1999, e aprovada em seu nome pela Decisão 
2001/539/CE do Conselho, de 5 de abril de 2001, lido em conju
gação com o artigo 3. o , n. o 3, da referida Convenção, deve ser inter
pretado no sentido de que o direito a indemnização e o limite de 
responsabilidade da transportadora em caso de perda de bagagens se 
aplicam igualmente ao passageiro que reclama essa indemnização a 
título da perda de uma bagagem registada em nome de outro passa
geiro desde que a bagagem perdida contivesse efetivamente os objetos 
do primeiro passageiro. 

( 1 ) JO C 290, de 1.10.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 29 de 
novembro de 2012 — Reino Unido da Grã-Bretanha e da 

Irlanda do Norte/Comissão Europeia 

(Processo C-416/11 P) ( 1 ) 

(Recurso de decisão do Tribunal Geral — Diretiva 92/43/CEE 
— Conservação dos habitats naturais — Lista dos sítios de 
importância comunitária da região biogeográfica mediterrâ
nica — Inclusão na lista de um sítio proposto pelo Reino de 
Espanha — Sítio que alegadamente cobre uma zona de águas 
territoriais britânicas de Gibraltar e uma zona de alto mar — 

Recurso de anulação — Ato puramente confirmativo) 

(2013/C 26/22) 

Língua do processo: o inglês 

Partes 

Recorrente: Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 
(representantes: S. Ossowski, agente, assistido por D. Wyatt QC 
e V. Wakefield, Barrister) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: D. 
Recchia e K. Mifsud-Bonnici, agentes) 

Interveniente em apoio da Comissão: Reino de Espanha (represen
tantes: N. Díaz Abad e A. Rubio Gonzáles, agentes) 

Objeto 

Recurso do despacho do Tribunal Geral (Sétima Secção), de 24 
de maio de 2011, no processo T-115/10, Reino Unido da Grã- 
-Bretanha e da Irlanda do Norte c/Comissão Europeia, pelo qual 

o Tribunal Geral declarou inadmissível um recurso destinado à 
anulação parcial da Decisão 2010/45/CE da Comissão, de 22 de 
dezembro de 2009, que adota, em aplicação da Diretiva 
92/43/CEE do Conselho, a terceira lista atualizada dos sítios 
de importância comunitária da região biogeográfica mediterrâ
nica [notificada com o número C(2009) 10406], na medida em 
que mantém na sua lista um sítio denominado «Estrecho Orien
tal» (ES6120032), proposto por Espanha, que inclui uma zona 
de águas territoriais britânicas de Gibraltar e uma zona de alto 
mar 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. O Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte é con
denado nas despesas. 

3. O Reino de Espanha suportará as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 298 de 08.10.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 6 de 
dezembro de 2012 (pedido de decisão prejudicial do 
Tribunale di Rovigo — Itália) — processo penal contra 

Md Sagor 

(Processo C-430/11) ( 1 ) 

(«Espaço de liberdade, de segurança e de justiça — Diretiva 
2008/115/CE — Normas e procedimentos comuns em matéria 
de regresso de nacionais de países terceiros em situação irre
gular — Regulamentação nacional que prevê uma pena de 
multa suscetível de ser substituída por uma pena de expulsão 

ou por uma obrigação de permanência na habitação») 

(2013/C 26/23) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunale di Rovigo 

Parte no processo nacional 

Md Sagor 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Tribunale di Rovigo — Inter
pretação dos artigos 2. o , 4. o , 6. o , 7. o , 8. o , 15. o e 16. o da Diretiva 
2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 
dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos comuns 
nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países 
terceiros em situação irregular (JO L 348, p. 98), e do artigo 
4. o , n. o 3, TUE — Legislação nacional que prevê a aplicação de 
uma multa de 5 000 a 10 000 euros ao estrangeiro que entre 
irregularmente no território nacional ou aí permaneça em situa
ção irregular — Admissibilidade do delito penal de permanência
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